
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2227597 - GO (2022/0322268-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SERVI SEGURANCA E VIGILANCIA DE INSTALACOES LTDA
AGRAVANTE : ANNIBAL CROSARA JÚNIOR
AGRAVANTE : EMSA EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS S A
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

ALEXANDRE DE CASTRO ALVES PACHECO - GO021865
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN - GO033723
NELSON PILLA FILHO - GO033722

 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. 2. COMPENSAÇÃO DA DÍVIDA COBRADA. 
INADMISSIBILIDADE. ILIQUEZ DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever as conclusões quanto à rejeição da tese de cerceamento de 
defesa demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ.
2. O art. 369 do CC fixa os requisitos da compensação, que só se 
perfaz entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis ente si, 
não verificáveis no caso. Isto porque, se pairar dúvidas sobre a 
existência da dívida e em quanto se alça o débito, não se pode dizer 
que o crédito é líquido.
3. Rever as conclusões quanto à possibilidade de compensação 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório 
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dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. 2. COMPENSAÇÃO DA DÍVIDA COBRADA. 
INADMISSIBILIDADE. ILIQUEZ DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever as conclusões quanto à rejeição da tese de cerceamento de 
defesa demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ.
2. O art. 369 do CC fixa os requisitos da compensação, que só se 
perfaz entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis ente si, 
não verificáveis no caso. Isto porque, se pairar dúvidas sobre a 
existência da dívida e em quanto se alça o débito, não se pode dizer 
que o crédito é líquido.
3. Rever as conclusões quanto à possibilidade de compensação 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório 
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dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERVI – SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DE INSTALAÇÕES LTDA. (SERVI); ANNIBAL CROSARA JÚNIOR 
(ANIBAL) E EMSA –EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS S. A. (EMSA) 
contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. 1. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 2. COMPENSAÇÃO 
DA DÍVIDA COBRADA. INADMISSIBILIDADE. ILIQUEZ DO 
CRÉDITO. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. INCIDÊNCIA, 
ADEMAIS, DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-STJ, fls. 754/459)

 

Nas razões do presente inconformismo, defenderam que (1) não incide no 
caso os óbices da Súmula n.º 7 do STJ, pois a questão debatida é eminentemente de 
direito; (2) é possível a compensação entre os créditos das partes; (3) ocorreu o 
cerceamento de defesa em razão da negativa de realização de prova pericial

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.226/1.228).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Do cerceamento de defesa

SERVI e outros insistiram na tese de cerceamento de defesa diante do 
julgamento antecipado da lide, visto que a produção da prova pericial era indispensável 
ao deslinde da causa.

O Tribunal estadual rejeitou a preliminar por considerar que a produção das 
provas pleiteadas em nada influenciaria nos requisitos para a propositura da ação 
monitória, ressaltando que:

Na espécie, verifica-se que a parte devedora/apelante aventou a 
possibilidade de compensar o débito oriundo do Contrato de Abertura 
de Crédito Conta Garantida BB nº 511.600.104 (contrato objeto da 
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ação monitória) com um suposto crédito decorrente dos Contratos de 
Prestação de Serviços nº 2010/9600-0188 e nº2010/9600-0187 
(contratos de prestação de serviço de segurança e vigilância de 
agências bancárias no Estado de São Paulo).
Logo, a parte recorrente pugna por dilação probatória para comprovar 
o seu suposto crédito, referente a outros títulos extrajudiciais que não 
são objetos da ação monitória em curso.
Lado outro, poder-se-ia vislumbrar o alegado cerceamento do direito 
de defesa se a parte apelante pleiteasse a produção de prova pericial 
para contestar o título de crédito que instrui a presente ação monitória, 
todavia, não é esse o caso dos autos, pois, como dito, pretende 
discutir e fazer prova referente a contratos distintos. (e-STJ, fls. 
388/389)

 

Assim, rever as conclusões quanto à rejeição da tese de cerceamento de 
defesa demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Vejam-se  novamente os precedentes indicados na decisão monocrática:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A legislação processual civil vigente manteve o princípio da 
persuasão racional do juiz, em seus artigos 370 e 371, o qual preceitua 
que cabe ao magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre 
análise das provas e da rejeição da produção daquelas que se 
mostrarem protelatórias.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias para afastar a ocorrência de cerceamento de defesa 
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, procedimento 
inadmissível em recurso especial diante da incidência da Súmula nº 
7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem afastado a incidência da Súmula 
nº 7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de honorários advocatícios quando verificar que o 
julgador se distanciou dos critérios estabelecidos na lei. Não é o caso 
dos autos.
5. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.982.364/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
19/9/2022 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. 1. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. 
FALTA DE INTIMAÇÃO DO ASSISTENTE TÉCNICO PARA 
ACOMPANHAR OS TRABALHOS PERICIAIS. VIGÊNCIA DO 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
SÚMULA 83/STJ. 4. CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTAMENTO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 5. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
3. Com efeito, em relação a falta de intimação do assistente técnico 
para acompanhar os trabalhos periciais ficou claro que nos termos do 
art. 431-A do CPC/1973 vigente à época dos fatos, a nulidade somente 
se daria caso houvesse demonstração de algum prejuízo concreto, o 
que não ocorreu na hipótese. Além disso, segundo o entendimento 
firmado por esta Corte Superior, para configuração do cerceamento de 
defesa por falta de intimação é necessária a prova de prejuízo efetivo 
e concreto à parte que a alega, conforme preconiza a máxima do 
sistema das nulidades processuais pas de nullité sans grief e o 
princípio da instrumentalidade das formas. Portanto, verifica-se que o 
entendimento estadual está em conformidade com a 
jurisprudência desta Casa, o que enseja a aplicação das Súmulas 7 e 
83 do STJ à espécie.
4. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da não 
ocorrência de cerceamento de defesa quanto às alegações de 
julgamento antecipado da lide; da falta de comprovação de que o valor 
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) estava incluído nos valores 
alegadamente quitados, além dos apontados vícios relacionados à 
realização da perícia contábil e da distribuição do ônus da prova) não 
prescindiria do reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável 
devido ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo o caso, também, de 
revaloração da prova.
5. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.104.838/AM, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 -
 sem destaque no original)

 

O recurso, portanto, não merece que dele se conheça quanto ao ponto.

 

(2) Da compensação

SERVI e outros afirmaram ainda que celebraram dois contratos de prestação 
de serviços com BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO), registrados sob o n.º 2010/9600-
0187 e n.º 2010/9600-0188, gerando créditos que precisam ser compensados com o 
montante cobrado na presente ação monitória.

Entendem ainda que a não averiguação do montante devido em favor da 
SERVI torna a dívida incerta, o que enseja a improcedência da ação monitória.
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Sobre o tema, o Tribunal estadual ponderou que:

Da exegese dos dispositivos acima transcritos possível concluir que a 
compensação está autorizada quando presentes a identidade das 
partes litigantes, reciprocidade das obrigações, liquidez, exigibilidade 
atual e fungibilidade. Contudo, incabível a compensação no caso 
vertente, pois o suposto crédito a ser compensado é ilíquido, tanto que 
a parte apelante suplica literalmente pela produção de prova pericial e 
testemunhal para calcular o quantum, conforme se extraida peça 
recursal (e-STJ, fl. 389).

 

De fato, o art. 369 do CC fixa os requisitos da compensação, que só se 
perfaz entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis ente si, não verificáveis no 
caso. Isso porque, se pairar dúvidas sobre a existência da dívida e em quanto se alça o 
débito, não se pode dizer que o crédito é líquido (Silvio Rodrigues, "Direito Civil", 
Saraiva, 1995, vol. 2, pág. 231).

Na espécie, apesar de SERVI e outros insistirem na compensação, observa-
se que o suposto crédito decorrente dos contratos de prestação de serviços são 
ilíquidos, tanto que os interessados postulam incessantemente a produção de provas 
para apurar o montante devido.

Considerando a iliquidez do crédito, por óbvio que é inviável a compensação 
pretendida.

Nesse sentido, repete-se a jurisprudência deste eg. STJ:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. COMPENSAÇÃO DA 
DÍVIDA EXECUTADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal 
de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015.
2. Conforme preceitua o Código Civil, será admitida a compensação 
quando duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credora e devedora 
uma da outra, em dívidas líquidas e vencidas, recaindo a referida 
compensação sobre coisas fungíveis. Exige-se, portanto, a 
reciprocidade dos créditos e a homogeneidade entre as prestações. 
Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.010.831/PR, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
SUSPENSÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. INVIABILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DOS CRÉDITOS POR AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme preceitua o Código Civil, será admitida a compensação 
quando duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credora e devedora 
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uma da outra, em dívidas líquidas e vencidas, recaindo a referida 
compensação sobre coisas fungíveis. Exige-se, portanto, a 
reciprocidade dos créditos e a homogeneidade entre as prestações.
2. As instâncias ordinárias concluíram que o pedido de suspensão do 
feito dos atos executórios, com base na alegada existência de crédito 
passível de compensação, carece de amparo legal, uma vez que as 
partes não são, ao mesmo tempo, credora e devedora uma da outra e 
não houve a constituição de dívida líquida, certa e exigível em favor da 
ora recorrente, circunstâncias que impossibilitam a compensação. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.084.535/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022)

 

Ademais, rever as conclusões quanto à possibilidade de compensação 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Tendo em vista a manutenção do decreto de procedência da ação monitória, 
por óbvio que as verbas de sucumbência devem recair sobre SERVI e outros, que 
deram causa à propositura da ação em razão do inadimplemento do contrato de 
abertura de crédito - conta garantida BB n.º 511.600.104.

Assim, como não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ALEXANDRE DE CASTRO ALVES PACHECO - GO021865
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN - GO033723
NELSON PILLA FILHO - GO033722

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40357049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:15:31
Código de Controle do Documento: fcb03c93-8400-4709-b4ae-ca7509637cd8


